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Resumo

Este artigo apresenta uma reflexão sobre o que têm representado as emergências sociais e as chamadas "revoltas sociais", que têm 

sido mobilizadas na América Latina nos últimos anos, e que não são referidas apenas no contexto da emergência sanitária; vão além, 

envolvem diversos atores, expressões simbólicas, culturais, políticas e estéticas. As “revoltas”, seus protagonistas e suas expressões 

ocupam um lugar neste texto, a ser observado do ponto de vista conceitual, social, cultural, político. Aqui, as revoltas podem ser 

lidas como uma crise de ilusões e tédio com a modernização oferecida pela ordem neoliberal; como expressões psicossociais que 

fizeram emergir imaginários coletivos de resistência e projeto.
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I

Os últimos anos foram de grandes emergências na 
América Latina. Não só sanitárias e sociais; vi-

vemos também uma condição de emergência política 
que vem sendo protagonizada por uma pluralidade de 
atores e conceituada de diversas formas, cuja narrati-
va central é um terreno disputado de pesquisa, análi-
se e produção teórica, política e estética, tanto pelos 
sujeitos das chamadas "revoltas sociais", suas organi-
zações e centros de estudos, bem como por intelec-
tuais e especialistas contraditórios (Labatut, 2021).

INo caso da revolta chilena, que abala o país desde o 
final de 2019, caracterizou-se como um "despertar" 
(Ruiz, 2020). Milhares de pessoas e grupos saíram 
às ruas das principais cidades do país e seus bairros 
para expressar um desconforto radical com as for-
mas desiguais de distribuição do poder político e dos 

benefícios materiais, culturais, educacionais e legais 
no contexto de longos anos de aplicação das políticas 
neoliberais (Rojas-Maio, 2020).

Uma grande mobilização social se manifestou por 
meio de diversas formas de participação cidadã, como 
uma grande onda antineoliberal crítica e rebelde, 
capaz de redefinir os espaços públicos por meio do 
protesto, da revolta urbana e da revolta popular. Su-
jeitos e comunidades negligenciadas e vulneráveis 
corriam pelas cercas do protesto cidadão regular, e 
de seus espaços populacionais e de estudos cotidia-
nos, de seus bairros, organizações juvenis, de pro-
dução cultural e artística, das margens das “cidades 
letradas” e dos circuitos midiáticos, os cidadãos da 
nova geração deram vida a uma mobilização de alto 
impacto, emocionalmente intensa em sua dimensão 
comunitária, ousada em seus métodos de trabalho e 
conectividade, e com grande capacidade de convo-
cação de pessoas e movimentos sociais, na forma de 
uma criação política e transversal - cultural. Meses 
depois, experiência semelhante foi realizada na Co-
lômbia por coletivos mobilizados pela defesa da vida 
e da paz, por denunciar políticas corruptas e exigir 
dignidade, reconhecimento e justiça.

Uma imagem predominante nessas mobilizações foi 
a de jovens e mulheres transformando essas revol-
tas em um curto espaço de tempo em uma rede de 
demandas comuns, como a democratização do po-
der, o desmonte da economia neoliberal, a ressig-
nificação das políticas sociais. , a demanda por um 
Estado protetor diante das emergências sociais sa-
nitárias, a reorganização das instituições políticas, 
uma resposta ativa da sociedade à crise climática e 
aos efeitos do extrativismo, justiça de gênero e defe-
sa das comunidades indígenas expropriadas de seus 
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territórios e saberes, entre outras demandas não me-
nos significativas.

Os mesmos e as mesmas protagonistas foram cons-
truindo narrativas para fornecer recursos argumen-
tativos e simbólicos para as mobilizações. Imagens, 
ícones, performances e grafites foram configurando 
um imaginário político que se desdobrava por meio 
de metodologias de ação direta, produções culturais, 
manifestos e registros audiovisuais. O comum nessas 
manifestações –seja no Chile ou na Colômbia– foi 
mostrar à sociedade a existência de um contingente 
cidadão determinado a se rebelar e disputar agendas, 
espaços públicos e definições de futuro, as elites e 
as instituições políticas estabelecidas, desacredita-
das no sentido dos cidadãos comuns. A vida cotidia-
na foi convulsionada por uma “fúriacidadã móvel”, 
que se manifestou como uma reação ao dano, abuso 
e discriminação (Parra, 2001, 2002, 2019).Houve 
uma tomada coletiva da cidade que, a partir de uma 
contingência de alto conflito, pôs em evidência que, 
das cidades, das comunidades,das e dos cidadãosmo-
bilizados, exigiu-se uma nova ordem política, novas 
condições efetivas de proteção e garantia dos direitos 
humanos.Uma "ordem pela dignidade", pelo pleno re-
conhecimento das diversidades culturais, de gênero 
e étnicas, para estabelecer novas maneiras de fazer 
política a partir das comunidades e não sobre elas.

Todo o repertório de recursos simbólicos, discursi-
vos, slogans e modos de afetação e convivência entre 
as e os protestantes foi criando um grande cenário 
cultural-político-educacional, cujo mapa e seus con-
teúdos foram se desdobrando à medida que os dias 
de mobilização avançavam, e que se mantiveram até 
hoje como marcas vivas de uma demanda de rege-
neração política no país a partir das bases cidadãs, 
o que no caso chileno pode ser visto na dinâmica 

constituinte que se abriu como uma das consequên-
cias do "despertar". 

Lideranças diversificadas, coordenação territorial, 
redes sociais de apoio, materiais educativos foram 
mobilizados para fazer de tudo que foi vivido, uma 
experiência de força, abalo e disputa das bases pre-
dominantes da moralidade pública e das formas de 
organização da sociedade. Que se assumiu como pro-
tagonista de possíveis inéditos, segundo as palavras 
do Paulo Freire. As mobilizações foram algo mais 
do que uma grande provocação, porque o que esta-
va sendo comunicado há semanas era um chamado 
justo para extinguir ninhos de privilégios, estruturas 
econômicas e educacionais discriminatórias, criar 
um grande consenso por uma sociedade do No-Harm 
(Parra, 2019).

Três grandes argumentos estavam dando algumas cha-
ves decisivas para uma melhor compreensão pública 
do que eles queriam expressar com as mobilizações: 
a criação de sociedades igualitárias, inclusivas, par-
ticipativas, garantidoras dos direitos humanos, como 
o horizonte de convocadores do levante-protestos-
-revolta; a defesa e o cuidado da vida e o acesso aos 
bens comuns materiais e imateriais, para permitir o 
desenvolvimento de projetos de vida pessoais e coleti-
vos e capacidades humanas fundamentais para serem 
protagonistas da transição dos tempos que vivemos 
local e globalmente, e a necessária virada abrangente 
sobre os motivos das inquietações e revoltas sociais, 
o que implica uma revolta epistêmica desta vez, que 
exige a construção de ferramentas críticas para de-
senvolver um conhecimento político que desmonte 
o patriarcado, o raciocentrismo, o antropocentrismo, 
o sexismo e os epistemicídios que atingem comuni-
dades ancestrais e outras marcas da dominação ma-
terial e simbólica atuais.



42

5Liberando o peso opressivo… / Jorge Osorio Vargas

II

TAs revoltas podem ser lidas como uma crise de ilu-
sões e tédio com a modernização oferecida pela or-
dem neoliberal, como um lamento por expectativas 
insatisfeitas com a democratização do consumo e 
promessas meritocráticas, discursos-chave dessa or-
dem. O neoliberalismo nada mais é do que a expres-
são recente de um capitalismo que expropria o sonho 
modernizador do povo e seu projeto de integração e 
desenvolvimento material. No entanto, as desigualda-
des e a precariedade da vida, a vulnerabilidade social 
e a mercantilização de serviços fundamentais, como 
saúde e educação pública, configuraram a face opaca 
"humana" e "compassiva" do neoliberalismo.

Mas não foi apenas a crise de expectativas e a desi-
lusão com as promessas modernizadoras não cum-
pridas, que mobilizaram importantes setores popu-
lares e de classe média, mas também um sentimento 
explosivo de cansaço com os abusos, as humilhações 
culturais e a precariedade da vida que estão na pro-
fundidade, na matriz, da ordem neoliberal. A dester-
ritorialização do emprego, a falta de acesso à educa-
ção de qualidade e a bens essenciais para sustentar 
a vida material, a geração de condições indignas no 
tratamento em áreas da vida social e laboral, a im-
punidade diante da corrupção da classe política, a 
precariedade e insegurança dos bairros populares, a 
segregação racializada, entre outras manifestações, 
acabaram configurando um clima de revolta, e a or-
dem neoliberal perdeu toda a sua credibilidade, tan-
to na versão administrada pelos setores políticos de 
direita quanto no progressismo.

As revoltas, como expressões psicossociais, operaram 
visualizando novos horizontes, configurando um ima-
ginário coletivo de resistência e projeto, tornando-se, 

usando a expressão de Franco Belardi, escolas de ima-
ginação social (Belardi, 2014).

Foi como uma constatação de que é possível olhar 
mais além do que é regular, uma constatação vivida 
como um salto sobre as cercas materiais do controle 
institucional degradado e de que se desconfia, e o fim 
da proibição do protagonismo cidadão na construção 
de democracias: veja a imagem do salto da catraca do 
Metrô de Santiago como o evento inaugural das ma-
nifestações no Chile (Tapia, et al., 2021).

Os movimentos tiveram escalas e espaços diferentes. 
Eles foram implantados em grandes áreas urbanas, 
em bairros populares, em setores residenciais e co-
merciais, em pequenas e grandes cidades, em escolas, 
em universidades, em serviços públicos, em centros 
culturais e artísticos, nas ruas e em seus muros como 
grande mostra do imaginário cidadão (de Vivanco, 
Johansson, 2021) Grupos sociais e comunidades – 
danificados, violados – repararam seus sofrimentos 
mobilizando seus próprios desejos e poderes. As ci-
dades fervilharam, os circuitos, os fluxos humanos 
e os espaços públicos adquiriram um tom de emer-
gência, as memórias subordinadas emergiram e a 
intensidade das manifestações mais radicais –raiva 
e confronto– deram origem a processos de reflexão 
também radicais. As revoltas converteram os terri-
tórios em espaços de geração de agendas que ultra-
passaram aquelas estritamente institucionais, mídia 
oficial, ou aquelas que tentaram colocar no centro as 
organizações políticas tradicionais.

O feminismo colocou a insubordinação como slogan; 
ambientalismo, a defesa da vida; grupos locais e cul-
turais, o direito de viver democracias verdadeira-
mente participativas, abertas à inovação e com direi-
tos soberanos de explorar significados políticos sem 
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precedentes para gerenciar a coexistência, a seguran-
ça e o acesso aos bens comuns científicos, tecnológi-
cos e naturais. Educadores e educadoras populares, 
professores e professoras da rede escolar levanta-
ram do cenário emergente um mapa de ações peda-
gógicas públicas, por meio de intervenções urbanas, 
performances, conselhos, fóruns de cidadãos e gru-
pos comunitários de análise e comunicação. Foram 
integrados campos, veículos e ferramentas de faci-
litação, que encenaram os desejos dos movimentos 
coletivos no sentido educacional, gerando "formantes 
culturais" (Didi-Huberman, 2018), e redes que man-
têm - até o presente - um fluxo de ações que funcio-
nam como canais de influência pública nas situações 
pós-revoltas, por meio dos processos soberanistas e 
constituintes que se desenrolam nos países. Como di-
ria Camus, da rebelião nasceu uma nova consciência, 
uma consciência que libera ondas que, de estagnadas, 
tornam-se furiosas (Camus, 2013).

III

As revoltas geraram uma linguagem explosiva, uma 
estética irreverente e formas de comunicação e mani-
festações artísticas que enquadraram o protesto como 
uma macro encenação de educação e ação cidadã, de 
forma viva do Teatro do Oprimido e da Estética do 
Oprimido, de Augusto Boal (Boal , 2016), que narrou 
a transição do abatimento de muitos grupos precários 
pela ordem neoliberal para sua mobilização e revol-
ta, que recuperou as memórias de revoltas passadas e 
esquecidas e que registrou, em tempo real, o uso dos 
espaços públicos como cenários de “outras presen-
ças”, extravagantes, insubmissos e dispostos à disputa 

face a face, e ao confronto, ao mesmo tempo áspero 
e poético, com repressão e muros, respectivamente.

Eles têm sido uma grande reivindicação do público 
e comum em contextos de liberdades políticas limi-
tadas e alta discriminação e desigualdades. Abriram-
-se novos rumos para pensar e protagonizar a política 
democrática, para organizar grupos de cidadãos au-
togestionários; articular, a partir de agendas comuns, 
diversos movimentos sociais; exigir “pactos de igual-
dade” nos países, que construam acordos políticos 
de justiça social e recuperação da vida política sem 
violência e repressão; ampliar o sentimento de afeto 
e convivência nas mobilizações, sem machismo, sem 
exclusões por preconceito identitário, sem domínio 
das práticas políticas patriarcais; valorizar uma in-
teligência social e coletiva decorrente do exercício 
contínuo da "consciência" do próprio sofrimento, e 
também das opressões das outras e dos outros, pro-
movendo projetos e convergências que configurem o 
poder cidadão e a voz social incidente na vida públi-
ca; criar um pensamento político neoparadigmático 
voltado para o cuidado com a vida e a responsabili-
dade planetária. Os e as protagonistas das revoltas 
plantaram as sementes de formas únicas de viver 
em comum, sem esconder raivas e exaltações, crian-
do narrativas e arte, formando sensos comuns, tor-
nando visíveis as lideranças locais; desafiados, sim, 
a não serem apenas enxames efêmeros, mas sujeitos 
conscientes de sua responsabilidade de trabalhar em 
projetos de uma nova ordem, fundados na paz e no 
pleno respeito aos direitos humanos e à vida (Bau-
man, 2020).
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